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 Artigo 1.º  

Objeto  

O presente procedimento tem por objeto a prestação de serviços de “Manutenção do 

Sistema automático de deteção de incêndio e sistema de evacuação por voz (SADI)”, nos 

termos previstos no presente caderno de encargos. 

 

Artigo 2.º  

Descrição dos serviços de manutenção e de assistência técnica 

1. A prestação serviços de assistência técnica aos equipamentos de deteção de incêndio 

e do sistema de evacuação por voz, consiste na realização de operações de 

beneficiação/reparação nos equipamentos, localmente, de modo a executar as 

intervenções de manutenção preventivas, bem como as reparações ou ações de 

manutenção corretivas consideradas necessárias para a resolução de avarias e 

garantir o bom funcionamento dos sistemas em questão. 

2. A manutenção é de carácter corretiva e preventiva, e deverá ser efetuada nos 

seguintes termos: 

 Manutenção Corretiva: 

a. Reparação a nível de componentes em fábrica; 

b. Ajustes específicos de acordo com os parâmetros de fábrica; 

c. Apoio técnico 24 horas por dia, ao 1.º escalão por via telefónica, incluindo 

sábados, domingos e feriados; 

d. Apoio técnico com deslocação “in situ” até 24 horas úteis após participação 

da avaria, 

e. Reposição do equipamento em serviço no prazo máximo de 48 horas úteis 

após a participação da avaria, 

f. Reparação “in situ” dos módulos avariados sempre que tal seja possível. 

g. As peças ou equipamentos substituídos, durante as ações de manutenção 

corretiva, que não sejam passíveis de reparação serão entregues pela o 

adjudicatário à Assembleia da República; 

h. Após cada intervenção corretiva será elaborado e enviado à Assembleia da 

República um relatório da intervenção o qual conterá a seguinte informação: 

data e hora da chamada, data e hora da resolução da avaria, equipamento 

avariado e substituído, causa da avaria; 

 Manutenção Preventiva:  

o Mensalmente: 
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a. Verificação da operacionalidade da totalidade dos detetores de incêndio de 

pelo menos 1 loop dos 13 loops da central com simulador de fumo e assim 

sucessivamente até se garantir que a totalidade dos detetores existentes 

no edifício foram ensaiados no período de um ano; 

b. Verificação da operacionalidade das botoneiras de alarme manual de 

incêndio, sendo verificadas todas as botoneiras de pelo menos 1 dos loops 

da central; 

c. Verificação da operacionalidade das sirenes de alarme de incêndio de 1 dos 

loops da central; 

d. Verificação dos detetores de gás da Cozinha; 

e. Verificação da ligação a centrais de alerta ou bombeiros; 

f. Deslocação para descativação / remoção / proteção de equipamentos do 

SADI em locais onde haja lugar a obras (com apoio de pessoal da AR), com 

fornecimento sem custos das proteções dos detetores. A necessidade da 

deslocação será comunicada pela AR com pelo menos 7 (sete) dias de 

antecedência. 

o Trimestralmente: 

g. Verificação do alinhamento dos detetores de feixe instalados no hemiciclo; 

h. Verificação dos alarmes de contacto de porta associados ao SADI; 

i. Verificação da operacionalidade da central de incêndios e repetidor 

instalado na sala de segurança; 

j. Verificação e ensaio da carga das baterias da central de incêndio e das 

centrais de extinção da DTI; 

k. Verificação da carga das baterias das fontes de alimentação dos detetores 

de feixe do Hemiciclo; 

l. Verificação do bom funcionamento do sistema sem energia de rede, com a 

realização de alarmes, sendo verificada a funcionalidade do sistema de 

evacuação por voz; 

m. Reposição da energia de rede e verificação da operacionalidade do sistema; 

n. Remoção de detetores e confirmação de deteção da avaria. 

o Semestralmente: Todas as acima mencionadas, acrescidas de: 

o. Verificação dos sistemas de extinção da DTI incluindo ensaios de disparo 

das electroválvulas com as mesmas fora de serviço; 

p. Verificação da operacionalidade de 50% dos altifalantes do sistema de 

evacuação por voz; 

q. Atualização da central e das plantas no software consoante alterações aos 

loops por expansão da rede do SADI a solicitação e por necessidade da 

Assembleia da República; 
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r. Atualização da matriz de comandos; 

s. Após cada intervenção preventiva será enviado à entidade adjudicante um 

relatório de todas as intervenções de caracter preventivo efetuadas pelo 

Adjudicatário, onde serão indicados todos os trabalhos, bem como medidas 

e ajustes efetuados; 

t. Substituição de consumíveis - em caso de necessidade de substituição de 

consumíveis tais como, fusíveis, filtros, baterias, etc. os mesmos serão 

debitados de acordo com a tabela de preços em vigor à data da assinatura 

do contrato. 

3. As participações de avaria serão feitas pelo gestor do contrato. 

4. Se não for possível a resolução da avaria no local, o equipamento terá de ser 

deslocado para as instalações do Adjudicatário, onde será efetuada a reparação. 

5. Não são abrangidos no preço a pagar pelos serviços fixos as reparações de 

avarias, cuja origem seja devida a: 

a. Negligência, deficiente utilização ou acidentes provocados pela AR, seus 

funcionários ou terceiros cuja responsabilidade não possa ser imputada ao 

Adjudicatário. 

b. Execução de serviços elétricos exteriores ao equipamento. 

c. Remoção do equipamento do local onde foi instalado. 

d. Falta ou flutuações de alimentação superiores aos limites tolerados pelo 

equipamento. 

e. Inundações, acidentes, fogo, descargas elétricas ou atmosféricas 

cataclismo natural. 

 

Artigo 4.º  

Local de prestação dos serviços 

Os serviços objeto do presente caderno de encargos deverão ser prestados nas 

instalações da entidade adjudicante, sitas no Palácio de S. Bento, 1249-068 Lisboa, 

Portugal. 

Artigo 5.º 

Prazo de prestação dos serviços 

1. O contrato a celebrar com origem no presente procedimento terá o prazo de vigência 

de 1 (um) ano, com início na data de notificação da decisão de adjudicação ao 

adjudicatário.  

2. A denúncia pelo adjudicatário deve ser realizada com uma antecedência mínima de 60 

(sessenta) dias.  

3. A denúncia pela entidade adjudicante deve ser realizada com uma antecedência mínima 

de 30 (trinta) dias.  
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Artigo 6.º 

Preço-base e condições de pagamento 

1. A entidade adjudicante pagará ao Adjudicatário o preço total constante da proposta, 

que não poderá exceder os 16.500,00 € (dezasseis mil e quinhentos euros), acrescidos 

de IVA à taxa legal aplicável, sendo 15.000,00€ (quinze mil euros) para os serviços fixos, 

e 1.500,00€, para serviços eventuais - deslocações não abrangidas pelo estipulado no 

caderno de encargos e de acordo com os preços unitários apresentados no anexo V. 

2. A faturação será efetuada mensalmente e de acordo com a seguinte tabela: 

 
Tabela I- Modo de Pagamento 

 

Visita 
1ª semana do 

mês 
Mensal Trimestral Semestral Acumulado 

Mês 1 1.000,00€   1.000,00€ 

Mês 2 1.000,00€   2.000,00€ 

Mês 3  1.500,00€  3.500,00€ 

Mês 4 1.000,00€   4.500,00€ 

Mês 5 1.000,00€   5.500,00€ 

Mês 6   2.000,00€ 7.500,00€ 

Mês 7 1.000,00€   8.500,00€ 

Mês 8 1.000,00€   9.500,00€ 

Mês 9  1.500,00€  11.000,00€ 

Mês 10 1.000,00€   12.000,00€ 

Mês 11 1.000,00€   13.000,00€ 

Mês 12   2.000,00€ 15.000,00€ 

 
 

3. O preço apresentado deverá incluir todas as despesas inerentes à respetiva prestação, 

nomeadamente as referentes a deslocações e recursos humanos, necessárias para o 

efeito. 

4. O pagamento será realizado no prazo de 30 (trinta) dias após a apresentação da(s) 

fatura(s) correspondente(s) pela entidade adjudicatária, desde que apresentada nos 

termos adequados à sua liquidação. 

5. As faturas a emitir pelo adjudicatário deverão discriminar de forma expressa os 

trabalhos efetuados. 

6. A Assembleia da República poderá formular reservas à faturação apresentada, 

aceitando-a total ou parcialmente, notificando desse facto o adjudicatário, no prazo de 5 

(cinco) dias após o conhecimento daquela e do relatório referente à intervenção, 

solicitando-lhe que este proceda à respetiva retificação da mesma. 

7. O adjudicatário poderá, se assim o desejar, formular reservas à aceitação parcial, 

apresentando, nos 5 (cinco) dias subsequentes ao conhecimento daquela, reclamação em 

que se especifique a natureza dos vícios, erros ou faltas e os correspondentes valores a 

que se ache com direito. 
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8. Findo o prazo fixado no número anterior sem que o adjudicatário tenha apresentado 

reclamação, a Assembleia da República assumirá o silêncio como consentimento, 

entendendo-se que o adjudicatário aceitará a redução efetuada e exigirá, num prazo de 

8 (oito) dias, a substituição da fatura ou o crédito a que houver lugar. 

9. Em caso de desacordo sobre o montante indicado nas faturas, a Assembleia da 

República efetuará o pagamento relativo ao montante que entende aceitar, sem prejuízo 

de acerto posterior. 

10. Qualquer atraso no pagamento de faturas não autoriza o adjudicatário a invocar 

exceção de não cumprimento de qualquer das obrigações que lhe incumbam, salvo nos 

casos previstos no Código dos Contratos Públicos (CCP). 

 

Artigo 7.º 

Sigilo  

1. O adjudicatário obriga-se a garantir o sigilo quanto a informações, factos e ocorrências 

de que venha a ter conhecimento por força da execução do contrato, relacionadas com a 

atividade da entidade adjudicante ou com pessoas que nesta exerçam funções. 

2. Para além das ações penais e processos disciplinares que ao caso couber, o 

adjudicatário pagará à entidade adjudicante uma compensação pela divulgação, seja por 

que meio for, de factos relativos a esta última, aos Deputados, Funcionários ou outros 

agentes a ele vinculados, num montante calculado pela seguinte fórmula: C = RMMG x 

50, em que “C” corresponde ao montante da compensação (em euros) e “RMMG” 

corresponde ao valor da remuneração mínima mensal garantida em vigor. 

3. O disposto no número anterior não é aplicável em caso de imposição legal ou judicial 

de comunicação de factos sigilosos, desde que sejam cumpridos os estritos termos e 

objetivos inerentes à obrigação de comunicação. 

4. A aplicação pela entidade adjudicante da compensação prevista no n.º 2 da presente 

cláusula, obedece às regras previstas no presente caderno de encargos para a aplicação 

de penalidades. 

 

Artigo 8.º 

Gestor do Contrato 

A entidade adjudicante nos termos do artigo 290.º-A do CCP designará um gestor do 

contrato, com a função de acompanhar permanentemente a execução deste. 

 

Artigo 9.º 

Subcontratação e cessão de posição contratual 

1. O adjudicatário não poderá ceder a sua posição contratual ou qualquer dos direitos e 

obrigações decorrentes do contrato sem autorização da entidade adjudicante.  
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2. Para efeitos de obtenção da supra referida autorização, deverá o adjudicatário observar 

o previsto sobre a matéria no Código dos Contratos Públicos, nomeadamente o artigo 

319.º. 

Artigo 10.º 

Penalidades 

1. No caso de incumprimento das obrigações fixadas no presente caderno de encargos, 

por causa imputável ao adjudicatário, poderão ser aplicadas a este último as penalidades 

calculadas de acordo com a seguinte fórmula:  

 

P =  

 

Em que  

P corresponde ao montante da penalidade em euros;  

V é igual ao valor mensal dos serviços a prestar e; 

A é o número de horas de atraso no cumprimento das obrigações 

contratuais. 

2. O valor das horas de atraso pode ser, sempre que tal se justifique, o que resultar da 

soma de horas de atraso ocorridas em diferentes dias, sem necessidade de que as 

mesmas ocorram de forma corrida, ou tenham entre si alguma ligação. 

3. As penalidades previstas no número anterior destinam-se a compelir o adjudicatário 

ao pontual cumprimento das obrigações contratuais em falta e não afastam o direito da 

AR ser indemnizada, nos termos gerais, quando se verifiquem os fundamentos de facto e 

de direito para o efeito.  

4. A aplicação de penalidades pela entidade adjudicante nos termos previstos nos 

números anteriores, deverá ser precedida de comunicação endereçada ao adjudicatário, 

onde será feita menção à intenção de aplicação de penalidades, o seu valor, o respetivo 

fundamento e a indicação de que o mesmo dispõe de um prazo de 10 (dez) dias úteis 

para efeitos de exercício do seu direito de audiência prévia. 

5. Decorrido o prazo de audiência prévia, deverá a entidade adjudicante comunicar ao 

adjudicatário se mantém, ou não, a aplicação das penalidades, e em caso afirmativo, 

conceder-lhe um prazo não inferior a 5 (cinco) dias úteis para levar a cabo o respetivo 

pagamento.    

6. O valor decorrente da aplicação das penalidades fixadas nos termos do número 

anterior, não poderá exceder o valor correspondente a 20 % do preço contratual e será 

deduzido, sempre que tal seja possível, nos pagamentos parciais, ou totais, a efetuar ao 

adjudicatário. 

 

Artigo 11.º  

V*A 
 

50 
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Casos fortuitos ou de força maior  

1. Nenhuma das partes incorrerá em responsabilidade se por caso fortuito ou de força 

maior, designadamente greves ou outros conflitos coletivos de trabalho, for impedido de 

cumprir as obrigações assumidas no contrato. 

2. A parte que invocar casos fortuitos ou de força maior deverá comunicar e justificar tais 

situações à outra parte, bem como informar o prazo previsível para restabelecer a 

situação.  

 

Cláusula 12.ª 

Resolução do contrato 

1. Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução do contrato previstos na lei, a 

Assembleia da República poderá resolver o contrato, mediante aviso prévio, através de 

carta registada com aviso de receção, com uma antecedência mínima de 30 (trinta) dias 

úteis, relativamente à data da produção dos seus efeitos, sem pagamento de qualquer 

indemnização, quando não se considerar satisfeita com os serviços prestados pelo 

adjudicatário.  

2. O incumprimento, por parte do adjudicatário, dos deveres resultantes do presente 

contrato, confere à Assembleia da República o direito de resolver o contrato, sem prejuízo 

das correspondentes indemnizações legais.  

3. Se tal convier à Assembleia da República, a resolução poderá ser parcial, com a 

correspondente redução do(s) preço(s) da prestação de serviços.  

4. Sem prejuízo do disposto nos números anteriores a Assembleia da República poderá 

optar pela aplicação das penalidades previstas no presente caderno de encargos.  

 

Artigo 13.º  

Legislação aplicável 

Em tudo o que o presente caderno de encargos for omisso observar-se-á o disposto no 

Código dos Contratos Públicos, na sua redação atual, e demais legislação aplicável e, em 

qualquer caso, sempre a Lei portuguesa. 

 

Artigo 14.ª 

Documentos contratuais 

1. Fazem parte integrante do contrato a celebrar na sequência do presente procedimento, 

os documentos referidos no n.º 2 do artigo 96.º do Código dos Contratos Públicos.  

2. Em caso de divergência entre os documentos referidos no n.º 2 do artigo 96.º do 

Código dos Contratos Públicos, a prevalência é determinada pela ordem pela qual são 

indicados nesse número.  
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3. Em caso de divergência entre os documentos referidos no n.º 2 do artigo 96.º do 

Código dos Contratos Públicos e o clausulado do contrato, prevalecem os primeiros. 
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Anexo V 

 

DESLOCAÇÕES NÃO INCLUÍDAS NO ÂMBITO DA CLÁUSULA 2.º DO 

CADERNO DE ENCARGOS 

 

Resultantes de assistência técnica a avarias não incluídas no âmbito da 

garantia dos equipamentos e não diretamente relacionadas com o bom 

funcionamento do equipamento serão debitadas conforme abaixo 

mencionado: 

 

Dias Úteis: 

Valor da deslocação: …………………………………………………………………………………………80,00€ 

Valor hora técnico: ………………………………………………………............................... 40,00€ 

 

Sábados, Domingos e Feriados: 

Valor da deslocação: ……………………………………………………….……………………………. 100,00€ 

Valor hora técnico: ………………………………………………………….……………………………. 60,00€ 

 

NOTA: O valor global da intervenção incluirá o valor da deslocação acrescido do 

valor do número de horas de permanência do técnico nas instalações da AR. 
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Anexo VI 

 Modelo de declaração  

 
 
 1 - ... (nome, número de documento de identificação e morada), na qualidade de representante legal de 
(1)... (firma, número de identificação fiscal e sede ou, no caso de agrupamento concorrente, firmas, 
números de identificação fiscal e sedes), tendo tomado inteiro e perfeito conhecimento do caderno de 
encargos relativo à execução do contrato a celebrar na sequência do procedimento de... (designação ou 

referência ao procedimento em causa) e, se for o caso, do caderno de encargos do acordo-quadro 
aplicável ao procedimento, declara, sob compromisso de honra, que a sua representada (2) se obriga a 
executar o referido contrato em conformidade com o conteúdo do mencionado caderno de encargos, 
relativamente ao qual declara aceitar, sem reservas, todas as suas cláusulas.  
 2 - Declara também que executa o referido contrato nos termos previstos nos seguintes documentos, 
que junta em anexo (3):  
 a)...  

 b)...  
 3 - Declara ainda que renuncia a foro especial e se submete, em tudo o que respeitar à execução do 
referido contrato, ao disposto na legislação portuguesa aplicável.  
 4 - Mais declara, sob compromisso de honra, que não se encontra em nenhuma das situações previstas 
no n.º 1 do artigo 55.º do Código dos Contratos Públicos.  
 5 - O declarante tem pleno conhecimento de que a prestação de falsas declarações implica, consoante o 

caso, a exclusão da proposta apresentada ou a caducidade da adjudicação que eventualmente sobre ela 
recaia e constitui contraordenação muito grave, nos termos do artigo 456.º do Código dos Contratos 
Públicos, a qual pode determinar a aplicação da sanção acessória de privação do direito de participar, 
como candidato, como concorrente ou como membro de agrupamento candidato ou concorrente, em 
qualquer procedimento adotado para a formação de contratos públicos, sem prejuízo da participação à 
entidade competente para efeitos de procedimento criminal.  
 6 - Quando a entidade adjudicante o solicitar, o concorrente obriga-se, nos termos do disposto no artigo 

81.º do Código dos Contratos Públicos, a apresentar os documentos comprovativos de que não se 
encontra nas situações previstas nas alíneas b), d), e) e i) do n.º 1 do artigo 55.º do referido Código.  
 7 - O declarante tem ainda pleno conhecimento de que a não apresentação dos documentos solicitados 
nos termos do número anterior, por motivo que lhe seja imputável, determina a caducidade da 

adjudicação que eventualmente recaia sobre a proposta apresentada e constitui contraordenação muito 
grave, nos termos do artigo 456.º do Código dos Contratos Públicos, a qual pode determinar a aplicação 
da sanção acessória de privação do direito de participar, como candidato, como concorrente ou como 

membro de agrupamento candidato ou concorrente, em qualquer procedimento adotado para a formação 
de contratos públicos, sem prejuízo da participação à entidade competente para efeitos de procedimento 
criminal.  
 ... (local),... (data),... [assinatura (4)].  
 (1) Aplicável apenas a concorrentes que sejam pessoas coletivas.  
 (2) No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expressão «a sua representada».  
 (3) Enumerar todos os documentos que constituem a proposta, para além desta declaração, nos termos do disposto 
nas alíneas b), c) e d) do n.º 1 e nos n.os 2 e 3 do artigo 57.º  
(4) Nos termos do disposto nos n.os 4 e 5 do artigo 57.º  

  
  

 

 

 

 

 

 

 

 


